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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TER-
RITÓRIO.

Portaria n.o 809/2002

de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 615-P5/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Guedes Irmãos — Gestão de Caça e Pesca,
L.da, a zona de caça turística do Monte Novo de Palma
(processo n.o 772-DGF), situada na freguesia de Santa
Maria do Castelo, município de Alcácer do Sal, com
uma área de 2051,8250 ha, válida até 8 de Julho de
2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 104.o
e no artigo 143.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de
Agosto, e ainda no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, ouvido o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e do Ambiente e do Ordenamento do Território, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um
período de seis anos, a concessão da zona de caça
turística do Monte Novo de Palma (processo
n.o 772-DGF), abrangendo os prédios rústicos deno-
minados «Herdades do Monte Novo de Palma e Abul»,
sitos na freguesia de Santa Maria do Castelo, município
de Alcácer do Sal, com uma área de 2051,8250 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente renovação mereceu, por parte da
Direcção-Geral do Turismo, parecer favorável.

3.o Na área assinalada na planta anexa à presente
portaria é proibida a actividade cinegética, de acordo
com o disposto nas Portarias n.os 957/89 e 921/93,
respectivamente de 28 de Outubro e de 21 de
Setembro.

4.o É revogada a Portaria n.o 923/2001, de 30 de Julho.
5.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 9 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 7 de Março de
2002. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, em
4 de Fevereiro de 2002. — Pelo Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, em 7 de
Março de 2002.

Portaria n.o 810/2002
de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 832/95, de 13 de Julho, foi con-
cessionada à OLIMOTA — Sociedade de Construções,
L.da, a zona de caça turística da Herdade de Alcaria
Ruiva (processo n.o 1803-DGF), situada no município
de Mértola, com uma área de 465,4750 ha, válida até
13 de Julho de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no
n.o 2 do artigo 114.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal de Mértola:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e do Ambiente e do Ordenamento do Território, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade de Alcaria Ruiva (processo n.o 1803-DGF),
abrangendo os prédios rústicos denominados «Herdades
de Alcaria Ruiva e Miguences», sitos na freguesia de
Alcaria Ruiva, município de Mértola, com uma área
de 465,4750 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente renovação mereceu, por parte da
Direcção-Geral do Turismo, parecer favorável condi-
cionado à aprovação do projecto relativo à construção
designada por secundária que deu entrada na DGT em
3 de Dezembro de 2001, à execução da respectiva obra
no prazo de 12 meses a contar da data da notificação
da aprovação do projecto, à verificação da conformidade
da obra com o projecto aprovado, à legalização, junto
da autarquia respectiva, do alojamento existente na
construção principal (composto por cinco quartos) no
prazo de três meses após a publicação da presente por-
taria, à legalização do alojamento previsto para a cons-
trução secundária, imediatamente a seguir à conclusão
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da respectiva obra e à execução das alterações e das
correcções referidas no n.o 9 do relatório de vistoria
para o edifício principal, no prazo de três meses contados
a partir da data que aprovar a renovação da concessão.

3.o É revogada a Portaria n.o 929/2001, de 30 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 14 de Julho de 2001.

Em 13 de Março de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 811/2002
de 5 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Con-
deixa-a-Nova:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
e iguais períodos, ao Clube Desportivo Zambujalcaça,
com o número de pessoa colectiva 505274183 e sede
na Quinta do Moinho, Estrada da Serra, Condeixa-a-
-Nova, a zona de caça associativa do Zambujal (processo
n.o 2882-DGF), englobando os prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria e

que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de
Zambujal e Condeixa-a-Velha, município de Condei-
xa-a-Nova, com uma área de 1404,8260 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Abril de 2002.

Portaria n.o 812/2002

de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 170/2001, de 8 de Março, corrigida
pela Portaria n.o 1304/2001, de 22 de Novembro, foi
renovada até 9 de Julho de 2008 a concessão da zona
de caça associativa da Herdade da Gachinha e outras
(processo n.o 977-DGF), situada na freguesia de San-
tiago, município de Alcácer do Sal, concessionada à
Associação de Caçadores da Gachinha, São Braz e
Valinho.

Verificou-se entretanto que existem prédios rústicos
para os quais foi facultado o respectivo acordo prévio
e que por lapso não constam dos limites da zona de
caça em causa.

Assim, com fundamento no disposto na alínea c) do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o n.o 1.o da
Portaria n.o 170/2001, de 8 de Março, corrigida pela
Portaria n.o 1304/2001, de 22 de Novembro, passe a
ter a seguinte redacção:

«Pela presente portaria é renovada, por um período
de oito anos, a concessão da zona de caça associativa
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da Herdade da Gachinha e outras (processo
n.o 977-DGF), abrangendo os prédios rústicos cujos limi-
tes constam da planta anexa à presente portaria e que
dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Santiago,
município de Alcácer do Sal, com uma área de
1333,2750 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Abril de 2002.

Portaria n.o 813/2002
de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 5/99, de 2 de Janeiro, foi renovada
até 19 de Fevereiro de 2012 a zona de caça associativa
de Covas de Ferro e Albogas (processo n.o 1078-DGF),
situada no município de Sintra, com uma área de
419,7120 ha, concessionada ao Clube de Caçadores Os
Bem Entendidos de Albogas.

Pela Portaria n.o 770/2000, de 13 de Setembro, foram
anexados à zona de caça em apreço vários prédios rús-
ticos, tendo a mesma ficado com uma área total de
491,6640 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de mais alguns prédios rústicos, com
uma área de 18,3775 ha, sitos nos municípios de Mafra
e Loures.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 12.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, ouvidos os Conselhos Cinegéticos Muni-
cipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam ane-
xados à zona de caça associativa renovada pela Portaria
n.o 5/99, de 2 de Janeiro, alterada pela Portaria
n.o 770/2000, de 13 de Setembro, vários prédios rústicos
sitos na freguesia e município de Loures, com uma área
de 4,9720 ha, e na freguesia de Santo Estêvão das Galés,
município de Mafra, com uma área de 13,4055 ha,
ficando a mesma com uma área total de 510,0415 ha,

conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Abril de 2002.

Portaria n.o 814/2002
de 5 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Crato:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal do Crato e Mártires (zona A) processo
n.o 2869-DGF) pelo período de seis anos e transferida
a sua gestão para a Junta de Fregueisa do Crato e Már-
tires, com o número de pessoa colectiva 680004408 e
sede na Rua da Portela, 22, apartado 24, Crato.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia do Crato e Mártires, município do Crato, com
a área de 554 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 35% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 25% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o
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4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva DRA, o qual se dá aqui como repro-
duzido.

6.o A zona de caça municipal será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

7.o A eficácia da transferência está dependente de
prévia sinalização, de acordo com as condições definidas
na Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Abril de 2002.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DO
AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRI-
TÓRIO.

Portaria n.o 815/2002
de 5 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um

único e igual período, ao Clube de Caça e Pesca de
Vila Cortês da Serra e Freixo, com o número de pessoa
colectiva 505273730 e sede em Vila Cortês da Serra,
Gouveia, a zona de caça associativa de Vila Cortês e
Freixo (processo n.o 2786-DGF), englobando vários pré-
dios rústicos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
nas freguesias de Vila Cortês da Serra, Folgosinho,
Melo, Nabais, Vila Ruiva, Figueiró da Serra e Freixo
da Serra, município de Gouveia, com uma área de
1455,2130 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 18 de
Fevereiro de 2002. — Pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da
Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza, em 15 de
Março de 2002.

Portaria n.o 816/2002

de 5 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Silves:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
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único e igual período, ao Clube de Caça e Pesca do
Vale da Velha, com o número de pessoa colectiva
504852574 e sede no Vale da Velha, São Bartolomeu
de Messines, Silves, a zona de caça associativa da Sei-
ceira (processo n.o 2794-DGF), englobando os prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de São Bartolomeu de Messines, município de
Silves, com uma área de 193,5640 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

4.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas alterações de condicio-
namentos por planos especiais de ordenamento do ter-
ritório de áreas protegidas ou obtidos dados científicos
que comprovem a incompatibilidade com a actividade
cinegética, até um máximo de 10% da área total da
zona de caça.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 26 de
Fevereiro de 2002. — Pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da
Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza, em 15 de
Março de 2002.

Portaria n.o 817/2002
de 5 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Sil-
ves e de Monchique:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores de Pera, com o número de pessoa colectiva
502415509 e sede no sítio de Areias de Pera, Silves,
a zona de caça associativa do Monte Branco da Foz
do Carvalho (processo n.o 2803-DGF), englobando os
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de São Marcos da Serra, município de Sil-
ves, com uma área de 269,6974 ha, e na freguesia de
Alferce, município de Monchique, com uma área de
160,9602 ha, perfazendo uma área total de 430,6576 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

4.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas alterações de condicio-
namentos por planos especiais de ordenamento do ter-
ritório de áreas protegidas ou obtidos dados científicos
que comprovem a incompatibilidade com a actividade
cinegética, até um máximo de 10% da área total da
zona de caça.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 26 de
Fevereiro de 2002. — Pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da
Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza, em 15 de
Março de 2002.
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1 Ver condição em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
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